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			1. APRESENTAÇÃO

			Flexibilização educacional é o nome de um grupo de estudo que reúne projetos de pesquisa e de extensão dedicados à reflexão sobre questões pedagógicas da educação física escolar e do ensino do esporte. O grupo é formado por docentes membros do Núcleo de Esporte da Faculdade de Educação Física da Universidade de Brasília – UnB, e envolve a participação de estudantes de Licenciatura e Bacharelado, como também, professores-pesquisadores do Mestrado Profissional em Educação Física. A flexibilização educacional é um conceito que fundamenta o processo de mediação docente, ao salientar que o(a) professor(a) deve desenvolver competências diversificadas, que lhe permitam interagir dialogicamente com o(a) educando(a), na construção de experiências de aprendizagem que contenham demandas adequadas à sua singularidade, de forma a mobilizar a sua participação ativa e favorecer a formação de competências para sua realização pessoal e cidadã.

			A flexibilização educacional é uma consequência da diversidade peculiar dos(as) educandos(as), tanto em relação às necessidades e interesses, como também, aos estilos preferenciais de aprendizagem. Vygotsky comenta que um dos desafios do(a) professor(a) é ter que, inevitavelmente, “lidar com as diferenças interindividuais nas maneiras como [a atividade] é compreendida” pelos(as) educandos(as) (Veer & Valsiner; 1991, p. 43). Logo, compete ao(à) professor(a) ser flexível a fim de corresponder às características de cada educando(a). Feuerstein (1991), tem uma afirmação equivalente, destacando que o sucesso da aprendizagem depende da capacidade do(a) professor(a) realizar uma mediação que crie as experiências adequadas para a promoção do desenvolvimento dos(as) educandos(as).

			A finalidade deste livro é compartilhar os fundamentos teóricos chaves da perspectiva histórico-cultural, assim como, as diretrizes metodológicas de estudo que auxiliem na elaboração de projetos de pesquisa sobre a flexibilização educacional na educação física. Somos adeptos da teoria histórico-cultural, logo, investimos em uma análise dialética da aprendizagem, comprometida com a reflexão sobre a mediação docente que possibilite a educação de qualidade para todos(as).

			O referencial teórico se baseia em Vygotsky (1991; 2001), nos conceitos de mediação para aprendizagem; no papel dos signos culturais na formação de competências, em particular, o jogo (brincadeira); na interação para prestar assistência ao(à) educando(a) para que participe ativamente das experiências de aprendizagem, e; na avaliação do potencial de desenvolvimento como principal subsídio para a organização da prática educativa. No capítulo 1 serão apresentados os aspectos chaves da teoria histórico-cultural e suas implicações para o estudo da aprendizagem e, consequentemente, da flexibilização educacional.

			O segundo autor que faz parte do referencial teórico é Feuerstein (1991), que também usa o conceito de mediação docente, como parte de sua teoria sobre a Modificabilidade Cognitiva Estrutural, além dos seguintes conceitos: experiência de aprendizagem mediada; intencionalidade-reciprocidade; significado, e; transcendência – considerados como os três componentes chaves para a mediação. Como parte da nossa apropriação dos conceitos teóricos desses autores, propomos o conceito de Ciclo de Mediação, a fim de analisar o processo de interação e o compartilhamento de significados entre professor(a) e educando(a), como também, o conceito de Recursos Auxiliares de Mediação, para examinar as alternativas de adequação das estratégias didáticas utilizadas pelo(a) professor(a) na construção de uma experiência de aprendizagem mediada. Vamos discorrer de forma mais aprofundada sobre esses conceitos no capítulo 2.

			Em seguida, no capítulo 3, apresentaremos a linha de pesquisa sobre a flexibilização educacional e as possibilidades para a definição de um percurso metodológico de estudo. Vamos indicar os aspectos chaves para caracterizar uma análise dialética, mas, como se trata de uma pesquisa na abordagem qualitativa, o(a) pesquisador(a) tem autonomia para selecionar e justificar os métodos e as etapas que serão relevantes para o seu objeto de estudo. Também, será necessário recorrer a uma teoria adicional para ter subsídios sobre como lidar com questões desconhecidas para as quais é essencial obter uma nova fundamentação que forneça diretrizes para uma adequada mediação da situação educativa.

			O método adequado para estudar a mediação docente, segundo Vygotsky, deve ser um “experimento de ensino”1, pois a mediação não tem como ser analisada experimentalmente; sendo assim, assumimos como delineamento a Pesquisa Pedagógica, proposta por Stenhouse (1975), que se dedica à construção de saberes docentes por professores-pesquisadores, que estudam de forma reflexiva a sua própria prática educativa.

			No final do capítulo 3 apresentamos uma coletânea que reúne os estudos realizados sobre a Flexibilização educacional que foram apresentados como Trabalhos de Conclusão de Curso de estudantes do curso de Licenciatura em Educação Física da UnB ou como Dissertações no Mestrado Profissional em Educação Física – ProEF. Os trabalhos foram organizados em função da temática e contemplam diversas questões, demonstrando a abrangência da aplicação dos princípios teóricos.

			O capítulo 4 dedica-se à aplicação dos princípios da linha de estudo sobre a Flexibilização educacional para a delimitação de uma proposta equivalente que auxilie na formulação de pesquisas no contexto da Equoterapia. Como se trata de uma terapia com assistência animal, faz-se necessária uma reconfiguração do Ciclo de Mediação, que passa a incluir o cavalo como um dos mediadores, como também, da substituição do conceito de intencionalidade pedagógica por intencionalidade terapêutica, marcado pelas especificidades da mudança de um cenário ligado à educação para um cenário no campo da saúde. A intenção, no entanto, é a mesma, ou seja, contribuir para a reflexão sobre uma mediação equoterápica que possibilite o atendimento de qualidade para todos(as) os praticantes (forma sugerida pela Associação Nacional de Equoterapia, ANDE-BRASIL, para denominar as pessoas que praticam Equoterapia).

			A flexibilização educacional faz parte das iniciativas de aproximação da universidade, responsável pela formação de professores, com a realidade escolar e os profissionais que nela atuam. Não se trata de um componente teórico, de caráter acadêmico, a ser levado para dentro da escola para inovar a prática educativa, mas de um aspecto intrínseco à atuação de docentes comprometidos com a qualidade de ensino e a aprendizagem de todos(as) os(as) educandos(as). Queremos promover a produção e a valorização dos saberes docentes, algo que passa pela proposta de uma educação baseada em evidências, uma contribuição relevante da universidade para a ressignificação dos(as) professores(as).

			

			
				
					1	A expressão “experimento de ensino” foi utilizada por Veer & Valsiner (1991) para caracterizar a especificidade da proposta metodológica de pesquisa sugerida por Vygotsky para o estudo da aprendizagem, o que pode criar uma confusão com o uso do delineamento “experimental”, que é apontado como inadequado para análise das propriedades dialéticas do fenômeno – a ser estudado, a aprendizagem.

				

			

		

	
		
			2. PREFÁCIO

			A educação vem sendo afirmada como direito de todos, capaz de promover uma ação transformadora e indutora de desenvolvimento nas dimensões pessoal, social, societal e universal, livre de discriminação e preconceito. Portanto, uma educação inclusiva e equitativa “que não deixe ninguém para trás”, consoante a Declaração de Incheon para a Educação 2030, proclamada na Coréia do Sul no Fórum Mundial de Educação 2015. 

			Os autores da presente obra concentram seus esforços em educação, no campo científico da Pesquisa Pedagógica. Integram a linha de pesquisa denominada Flexibilização Educacional, nas áreas de Educação Física Escolar e do ensino do esporte, na Universidade de Brasília. A Educação Física é um componente que integra a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), orientadora dos sistemas, das redes de ensino e das unidades escolares. Entre outras finalidades, visa à promoção de práticas corporais que ampliam as capacidades expressivas do estudante, produzindo e compartilhando saberes no campo.

			Os trabalhos apresentados pelos autores, e demais pesquisadores do grupo, transitam na tríade ensino, pesquisa e extensão. Fundamentam-se na vertente histórico-cultural, segundo os sistemas de pensamento de Vigotski e Feuerstein. Focalizam a prática docente e de equoterapia com centralidade no estudante, empreendendo uma caminhada que concilia e valoriza diversidades humanas e singularidades individuais nos processos de ensino e aprendizagem, em contextos educativos. Os procedimentos didáticos adotam estratégias de mediação docente com impacto nas relações estudante-conhecimento, estudante-estudante e estudante-docente. 

			A Flexibilização Educacional, modelo conceitual idealizado pelos docentes e pesquisadores da linha de estudo, contempla o Ciclo de Mediação e Recursos Auxiliares de Mediação. Nessa vertente, as investigações encontram-se em constante movimento, abertas a novas ideias e concepções. Focalizam a escola como espaço de oportunidades para efetivas aprendizagens, inspiradas no humanismo, na equidade, bem como na inclusão social e escolar. 

			A educação inclusiva é um tema atual e universalizado, cuja implementação desafia a capacidade de inovação escolar. Exige, ainda, envolvimento da sociedade para sua concretização, que implica reconhecimento das diversidades socioculturais, econômicas e entre sujeitos e grupos. Para os estudantes em situação de deficiência, o ordenamento jurídico brasileiro demanda um sistema educacional inclusivo, em todos os níveis e modalidades de ensino, assegurado pela Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

			De acordo com os instrumentos legais e as normas decorrentes, o estudante tem garantia aos apoios gerais e individuais que necessita; acessibilidade aos currículos dos sistemas e das redes de ensino e às propostas pedagógicas das escolas. Entre os direitos assegurados, figura a Adaptação Razoável, que permite ajustes e modificações curriculares devidos, sem ônus desproporcional. No contexto das práticas curriculares, as adaptações razoáveis aplicam-se aos seguintes elementos: temporalidades, objetivos, metodologias, estratégias, avaliações e outros cabíveis. 

			As práticas alusivas à Flexibilização Educacional adotam adaptações razoáveis. Perpassam questões, indagações e contradições geradoras de resultados sensíveis às necessidades dos estudantes envolvidos. Produzem respostas capazes de contribuir para lacunas de saberes, investigações e práticas em um campo carente de evidências científicas e empíricas. As inciativas relatadas no livro são meritórias, envolvem estudantes, professores e colaboradores interessados em criar, produzir, descobrir e coparticipar de experiências exitosas compartilhadas sobre inclusão, Educação Física, esporte, aprendizagem, desenvolvimento humano e situações de deficiência. Trata-se de uma obra indutora e estimulante. 

			Erenice Natalia Soares de Carvalho

			Brasília/DF, 2024.

		

	
		
			3. CONCEITOS TEÓRICOS CHAVES DE VYGOTSKY

			A teoria histórico-cultural de Vygotsky (1991, 2001) se dirige para uma análise dialética do desenvolvimento da inteligência humana. As contribuições dessa mudança de paradigma suscitaram: (a) uma reflexão sobre as questões teóricas da psicologia, em particular, sobre a aprendizagem e suas contribuições para o desenvolvimento humano; e, (b) uma revisão dos aspectos metodológicos que orientam o estudo científico dos fenômenos psicológicos, como consequência dessa reflexão.

			De acordo com Vygostky (1991)

			Em geral, qualquer abordagem fundamentalmente nova de um problema científico leva, inevitavelmente, a novos métodos de investigação e análise. A criação de novos métodos, adequados às novas maneiras de se colocar os problemas, requer muito mais do que uma simples modificação dos métodos previamente aceitos (p. 41).

			Na introdução do livro “A formação social da mente”, há um alerta para o fato de que o trabalho de Vygotsky (1991) não se restringiu à teoria psicológica; seus estudos, em parceria com diversos colaboradores, eram voltados para a discussão dos problemas relacionados com o ensino nas escolas e creches soviéticas, o que destaca a importância que Vygotsky confere a uma psicologia aplicada à educação. Um exemplo disso foi o compromisso declarado de contribuir para a elaboração de “programas educacionais que maximizassem as potencialidades das crianças” (p. 12).

			Compartilhamos, na linha de pesquisa sobre flexibilização educacional, desse propósito de direcionar o foco do estudo para questões educacionais, a saber, para a aprendizagem em um contexto sociocultural específico, no caso, a educação física escolar brasileira. Com isso pretendemos contribuir para a compreensão do processo de mediação docente, na interação dialógica entre professor(a) e educando(a), para a construção de experiências de aprendizagem, em uma perspectiva dialética, fundamentada em cinco conceitos chaves da teoria histórico-cultural: (1) totalidade, (2) historicidade, (3) processualidade, (4) contextualização e (5) contradição, que serão explicitados a seguir.

			3.1 Totalidade: algumas implicações para o estudo da aprendizagem

			O conceito de totalidade, aplicado ao estudo da aprendizagem, implica em considerar o(a) educando(a) como “um todo”, de maneira a não dissociar os componentes biopsicossociais. Vygotsky (2001), ao discorrer sobre a interação entre pensamento e linguagem, argumenta que é necessário considerar a “relação entre o intelecto e o afeto, [pois] a sua separação como objetos de estudo é uma importante debilidade da psicologia” (p. 14). A totalidade, portanto, gera um desafio teórico-metodológico: teórico porque a maior parte dos conhecimentos científicos existentes sobre o desenvolvimento humano são produzidos a partir de óticas disciplinares distintas, que analisam variáveis relacionadas ora com a dimensão cognitiva, ora a afetiva, ora a perceptivo-motora e ora a psicossocial, ou seja, fragmentados desde a sua origem epistemológica; metodológico porque a mensuração e a discussão de evidências científicas normalmente são realizadas em pesquisas com delineamentos experimentais, que estão comprometidos com a reflexão de hipóteses teóricas específicas, em ambientes laboratoriais controlados, que contribuem parcialmente para a compreensão da complexidade que marca o nosso objeto de estudo, a aprendizagem.

			Vygotsky (2001) argumenta que

			Os modos de análise atomísticos e funcionais predominantes [...] tratavam os processos psíquicos de uma forma isolada, [pois] [...] tinham em vista estudar funções separadas, mantendo-se fora do âmbito da investigação a interdependência e a organização dessas mesmas funções na estrutura da consciência como um todo (p. 8).

			A análise dialética da aprendizagem implica, portanto, na adoção de uma perspectiva teórica holística, que deriva do conceito de totalidade, com foco: (a) nos sujeitos envolvidos na prática educativa, professor(a) e educandos(as); (b) em suas interações dialógicas, e; (c) nas experiências de aprendizagem que constroem. Do ponto de vista metodológico, requer o uso de uma estratégia de investigação qualitativa, a Pesquisa Pedagógica1, que recorre a procedimentos metodológicos que tenham sensibilidade para captar evidências que explicitem as mudanças que estão em curso na aprendizagem, no caso, a observação educacional; a ser realizada por quem está diretamente envolvido(a) e pode intervir de maneira a investigar os desdobramentos de inferências interpretativas sobre o que interfere na aprendizagem, no caso o(a) professor(a); a partir de estudos de caso, que se voltam para a descrição das situações educativas e posterior análise teórica para a compreensão das articulações possíveis entre diversas variáveis biopsicossociais.

			3.2 Historicidade: algumas implicações para o estudo da aprendizagem

			O conceito de historicidade, aplicado ao estudo da aprendizagem, ressalta que a prática educativa é um fenômeno que está relacionado a diversos contextos históricos, interconectados de diferentes maneiras. Portanto, a aprendizagem não deve ser considerada como algo que tem início com a pesquisa, e sim como uma trama que se constitui a partir do cruzamento de experiências ocorridas no passado, que exercem influência sobre os processos que ocorrerão e serão analisados ao longo da pesquisa. Segundo Vygotsky (1991, p. 12), “o comportamento só pode ser entendido como história do comportamento”.

			Indicaremos alguns aspectos históricos que costumam ter destaque nas experiências escolares e que podem ser vistos como transversais, ou seja, presentes na maioria das situações educativas. Essas indicações, no entanto, não têm a pretensão de esgotar nem de direcionar o olhar do(a) professor(a)-pesquisador(a) para questões que necessariamente devem estar presentes em todos os estudos. Esse é um ponto importante da abordagem qualitativa que marca os estudos na linha de pesquisa sobre a flexibilização educacional: a construção do delineamento teórico-metodológico de cada estudo abrange a identificação, pelo(a) professor(a)-pesquisador(a), dos aspectos históricos que são considerados como relevantes para a compreensão da sua prática educativa. Sendo assim, dentre os aspectos históricos a serem contemplados na análise científica, os que serão mencionados a seguir podem ou não estar presentes em um estudo em particular, como também, o(a) professor(a)-pesquisador(a) pode acrescentar outros, de acordo com as características da realidade a ser estudada.

			Normalmente consideramos os seguintes aspectos: (a) a constituição histórica da identidade docente, tendo em vista o papel central que o(a) professor(a) desempenha na prática educativa, assim como, a contribuição dessa reflexão para conscientizar e elucidar a dimensão ideológica presente na sua prática educativa e científica; (b) as experiências escolares e de vida dos(as) educandos(as), ou de outros atores sociais que figuram em uma posição central do estudo, desde que esses dados históricos estejam acessíveis e contribuam para a compreensão do objeto de estudo: a aprendizagem; (c) os condicionantes históricos relacionados com o contexto escolar, que interferem na realização da prática educativa nessa realidade institucional em particular, o que afeta tanto as pessoas, a visão que se tem do papel do(a) professor(a) e do ideal de educando(a), como a própria disciplina, a visão que se tem do papel da educação física na formação humana.

			Entendemos a aprendizagem como uma transformação que decorre das possibilidades educativas criadas por uma mediação docente, capaz de suscitar interações específicas entre pessoas que participam, ativa e conscientemente, das atividades presentes em uma determinada situação educativa, o que gera impactos singulares em todos os envolvidos, inclusive no(a) professor(a). Vygostsky (2001), ao discorrer sobre as insuficiências do estudo psicológico sobre o desenvolvimento da inteligência, alerta para as distorções geradas por se considerar “que o processo de pensamento surge como uma corrente autônoma de ‘pensamentos que pensam por si próprios’, dissociada da plenitude da vida, das necessidades e interesses, das inclinações e dos impulsos pessoais de quem pensa” (p. 14). Em outras palavras, quando pensamos no estudo da aprendizagem, a discussão sobre o como e o quê aprender, não pode ser feita dissociada do quem aprende, do para quê se aprende e do quem ensina; logo, a mediação entre pessoas, que fazem parte de uma determinada realidade histórica e cultural, é o nosso foco principal de análise.

			3.3 Processualidade: algumas implicações para o estudo da aprendizagem

			A aprendizagem, quando estudada segundo o conceito de processualidade, contribui para esclarecer que estamos diante de um fenômeno complexo; o que significa dizer que ela: (a) não pode ser simplesmente analisada a partir de resultados da prática educativa, pois muito mais do que alcançar a aprendizagem final desejada, importa entender as estratégias e os recursos que foram empregados na mediação docente para tal fim; (b) não pode ser mensurada por instrumentos específicos como se fosse um dado estático, pois envolve pessoas e elementos que estão em um movimento contínuo de interação e constituição; (c) não tem uma característica linear, pois admite uma sequência diversificada de atividades, que pode se dividir em várias possibilidades, ao longo da prática educativa, como também, comportar-se algumas vezes de forma cíclica; (d) não tem um caráter unidirecional, pois envolve a ocorrência de avanços e retrocessos, como também, a possibilidade da supressão de algumas etapas ou do acréscimo de novas. Além disso, é preciso considerar que “o indivíduo modifica ativamente a situação [de aprendizagem] como uma parte do processo de [interação com] ela” (Vygotsky, 1991, p. 16), o que amplia o seu caráter dinâmico, pois a aprendizagem ocorre de uma maneira singular para cada pessoa.

			De acordo com Vygotsky (1991, p. 14), “se os processos psicológicos superiores surgem e sofrem transformações ao longo do aprendizado e do desenvolvimento, a psicologia só poderá compreendê-los completamente determinando a sua origem e traçando a sua história”.

			Como a dialética nos convida a buscar uma compreensão da realidade em transformação, temos que perscrutar a “processualidade do processo” que caracteriza a aprendizagem, o que evidencia a inquietação teórico-metodológica do estudo de um fenômeno marcado pelo “devir a ser” (Demo, 1985). Vygotsky (1991), ao explicar que o pensamento deve ser considerado como um processo, alerta para as dificuldades geradas, nos estudos sobre o pensamento, pelo uso de um delineamento experimental, pois, nessa abordagem metodológica de pesquisa, “o que se procura é a uniformidade [e, dessa maneira], nunca é possível captar o processo em andamento” (p. 48).

			Como se depreende da leitura do parágrafo anterior, quando se tenta enfrentar o desafio de explicitar com clareza o conceito de processualidade, na verdade se amplia consideravelmente a dificuldade para delimitar um objeto de estudo que possui tal propriedade. Isso nos coloca diante da seguinte questão: se consideramos a aprendizagem como um processo, logo, como um fenômeno dinâmico, cíclico e multidirecional, como devemos estudá-la?

			A delimitação do objeto de estudo é uma parte estruturante e inerente ao método científico. Segundo Kuhn (1988), a análise científica, por ele denominada de “ciência normal” (p. 30), inicia a partir do momento em que a comunidade científica decide por uma teoria consensual capaz de direcionar o olhar dos(as) pesquisadores(as) para os aspectos chaves da realidade a ser investigada. Nos estudos sobre questões relacionadas com a natureza, é possível isolar um fenômeno no laboratório ou dividi-lo em partes para entender cada parte e depois construir uma síntese que explica a reunião das partes em um todo. Nos estudos sobre as questões relacionadas com o ser humano e suas práticas sociais, como é o caso da aprendizagem, tais procedimentos metodológicos são impróprios, inadequados ou provocam distorções na manifestação do fenômeno que prejudicam a sua compreensão.

			Sendo assim, a delimitação do objeto de estudo em nossa pesquisa sobre a aprendizagem, que adota a lógica dialética, deve ser capaz de identificar, de acordo com a sugestão metodológica de Vygotsky (2001), uma “unidade de análise” (p. 119) que contenha as diversas partes que compõem o fenômeno e, ao mesmo tempo, que preserve as diversas interações existentes entre essas partes e o todo, de maneira a viabilizar um recorte teórico da realidade que permita a realização da pesquisa. O uso da expressão “unidade de análise” denota a diferença entre: (a) o estudo de partes isoladas, que dão ensejo a uma análise parcial, logo, incompleta do fenômeno, e; (b) o estudo de uma fração da realidade, que contém todas as partes do fenômeno, o que possibilita a realização de uma análise sintética de sua manifestação nessa realidade.

			Vygotsky (2001), para ilustrar essa questão, faz a seguinte analogia: analisar os fenômenos psicológicos separados em elementos, “pode ser comparado à análise química da água em hidrogênio e oxigênio, elementos que, cada um de per si não possuem as propriedades do todo, [a água], e possuem propriedades [particulares] que não existem no todo” (p. 10). Sendo assim, no decurso da análise, as propriedades originais dos fenômenos desapareceram.

			Delimitamos, portanto, como “unidade de análise”, para o estudo do processo de aprendizagem, a fração da realidade escolar relacionada com o planejamento e a realização de uma “situação educativa”. A expressão “situação” faz referência à organização dos diversos tempos e espaços educacionais que circunscrevem as atividades a serem realizadas pelo(a) professor(a) e pelos(as) educandos(as), na construção de “experiências de aprendizagem”, ao longo de uma unidade de ensino. A expressão “construção”, por sua vez, faz referência à mediação docente, na relação dialógica com os(as) educandos(as), capaz de mobilizá-los para que participem ativamente de atividades que sejam apropriadas e correspondam aos seus interesse. A expressão “experiência de aprendizagem” é própria da perspectiva dialética e faz referência à atividade prática como o elemento chave para a formação de novas competências humanas.

			O estudo sobre a aprendizagem, portanto, não se resume a uma discussão sobre objetivos-conteúdos-métodos ditados por um currículo, nem mesmo sobre competências a serem formadas (resultados educacionais), principalmente quando tais reflexões são realizadas à revelia dos significados que possuem para as pessoas envolvidas. Segundo Vygotsky (1991), “a reação complexa tem que ser estudada como um processo; vivo, e não como um objeto. Se encontramos a reação na forma automatizada, temos que fazê-la voltar à sua forma original” (p. 49).

			De acordo com Vygotsky (1991),

			Para que um experimento sirva como meio efetivo para estudar “o curso do desenvolvimento de um, processo” ele deve oferecer o máximo de oportunidades para que o sujeito experimental se engaje nas mais variadas atividades que possam ser observadas, e não apenas rigidamente controladas (p. 14).

			3.4 Contextualização: algumas implicações para o estudo da aprendizagem

			O conceito de contextualização, aplicado ao estudo da aprendizagem, destaca que a aprendizagem ocorre dentro de: (a) um contexto sociopolítico, o brasileiro; (b) um contexto institucional dedicado à educação – a escola e outras entidades congêneres; (c) um contexto cultural e comunitário das pessoas envolvidas – professores(as), educandos(as) e seus familiares. Sendo assim, o estudo sobre a aprendizagem demanda uma análise inicial do “cenário educacional”, o que permite identificar questões socioculturais e políticas que interferem e condicionam a prática educativa nessa realidade em particular.

			A contextualização, segundo a lógica dialética, enseja uma análise bidirecional entre a “situação educativa”, que abrange os saberes e as práticas sociais do(a) professor(a) e dos(as) educandos(as), e o “cenário educacional”, que se refere ao contexto no qual a “situação educativa” está inserida. Enquanto a “situação educativa” está marcada por uma série de questões socioculturais e políticas que estão implícitas no cotidiano escolar e podem sobressair de forma a ganhar destaque ao longo da mediação, o “cenário educacional”, por sua vez, está sujeito a uma análise crítica que identifique os aspectos que são determinantes para gerar condições adversas, portanto, que devem sofrer transformações, como também, os que favorecem o sucesso da aprendizagem, por isso devem ser mantidos e aperfeiçoados.

			A contextualização, portanto, exerce um papel chave na compreensão da aprendizagem, como também, contribui para desvelar os vínculos existentes entre a prática educativa do(a) professor(a) e a dimensão política que é constitutiva e indissociável da educação. Esse nível de análise, que dirige a atenção do(a) pesquisador(a) para questões que fazem parte da esfera governamental, da normativa e da administrativa, nem sempre pode figurar com destaque em todos os estudos de caso, pois dependem da conjuntura da qual fazem parte. Convém, no entanto, empreender, pelo menos, a análise de dois aspectos: (1) a conjuntura sociocultural e; (2) os nexos existentes entre o projeto político-pedagógico da escola e a prática educativa a ser estudada.

			3.5 Contradição: algumas implicações para o estudo da aprendizagem

			O conceito de contradição, pode ser mais bem compreendido pela expressão “unidade de contrários”, pois evita uma interpretação negativa de sua aplicação no estudo da aprendizagem, ao mesmo tempo em que alerta para a importância de uma modulação ininterrupta dos estímulos presentes nas experiências de aprendizagem, de forma a enriquecer a mediação docente e, consequentemente, favorecer o desenvolvimento dos(as) educandos(as).

			Vamos utilizar como exemplo o conceito de “avaliação assistida”, expressão que designa a modulação do nível de assistência que é dada pelo(a) professor(a) para o(a) educando(a) na mediação ao longo do processo de avaliação da aprendizagem. A avaliação escolar, na abordagem tradicional de ensino, considera importante, para verificar os resultados da aprendizagem, que o(a) professor(a) forneça o mínimo de assistência e condições iguais para todos(as) os(as) educandos(as). Vygotsky, por sua vez, como tem o interesse de estudo voltado para o processo de aprendizagem (não para os resultados), considera importante que o(a) professor(a), nos casos em que os(as) educandos(as) que ainda não alcançaram o resultado, forneça uma “dica”, de acordo com as características de cada um(a) para verificar se conseguem, a partir dessa assistência adicional, compreender o problema e encontrar uma estratégia cognitiva para a sua solução (o que caracteriza o conceito de “zona de desenvolvimento proximal”).

			Nesse caso, a unidade de contrários indica a existência de um par dialético: assistência versus autonomia, mas não como dois polos distintos e opostos, e sim como um inteiro formado por elementos que interagem, em diferentes modulações, de forma a contribuir para a aprendizagem progressiva que conduz à formação de novas competências. Na avaliação assistida, por exemplo, o(a) professor(a) propõe uma situação problema para o(a) educando(a); se ele(a) não consegue resolver, o(a) professor(a) fornece uma assistência; essa assistência deve ser a menor possível, de maneira a aproveitar as competências já aprendidas pelo(a) educando(a); caso a assistência fornecida não seja suficiente para auxiliá-lo(a) a resolver o problema, o(a) professor(a) deve aumentar, gradativamente, o nível de assistência até que o(a) educando(a) consiga resolver o problema. Quando isso acontecer o(a) professor(a) deve dar início ao processo de observação para diminuir a assistência (estratégia contrária), de forma a contribuir para que o(a) educando(a) desenvolva novas competências para atuar com autonomia. Enquanto o nível de assistência for mantido inalterado, o processo de aprendizagem continua a ocorrer, porém, com um mesmo nível de exigência, o que compromete a autonomia do(a) educando(a). É preciso, portanto, retirar a assistência, o que beneficia o(a) educando(a), que deve assumir a autonomia na solução do problema.

			A contradição, unidade de contrários, é um conceito transversal também aplicado a outros pares dialéticos que marcam o processo de mediação para a aprendizagem como é o caso de: fácil versus difícil; indução versus espontâneo; imitação versus criação; repetição versus modificação; liderança versus subordinação; competição versus cooperação; objetivo versus subjetivo; acolhimento versus rejeição; quantidade versus qualidade e tantas outras situações. De acordo com Vygotsky (1991), o estudo da aprendizagem, assim como das funções cognitivas, “não requer que o [pesquisador] forneça [às crianças] os meios já prontos, externos ou artificiais, para que elas possam completar com sucesso [a solução de um problema, mas, ao invés disso, pode]  esperar que elas espontaneamente apliquem algum método” (p. 52), a fim de observar como agem.

			Uma vez explicitados os cinco conceitos chaves que fundamentam a análise dialética da aprendizagem na linha de pesquisa sobre a flexibilização educacional, reforçamos a posição apresentada por Vygotsky (1991), no livro a Formação Social da Mente, quando discorre sobre os problemas do método:

			Em resumo, então, o objetivo e os fatores essenciais da análise psicológica são os seguintes: (1) uma análise do processo em oposição a uma análise do objeto; (2) uma análise que revela as relações dinâmicas ou causais, reais, em oposição à enumeração das características externas de um processo, isto é, uma análise explicativa e não descritiva; e (3) uma análise do desenvolvimento que reconstrói todos os pontos e faz retornar à origem o desenvolvimento de uma determinada estrutura (p. 46).

			3.6 A Flexibilização Educacional na perspectiva dialética

			A linha de pesquisa sobre a flexibilização educacional tem compromisso com a produção de saberes docentes, aplicados à melhoria da qualidade de ensino; dedica-se ao estudo científico, a partir da lógica dialética, da mediação docente entre professor(a) e educandos(as) na construção de experiências de aprendizagem em situações educativas, selecionadas a critério do(a) pesquisador(a), de acordo com os aspectos que forem considerados como mais relevantes para a compreensão e transformação da sua realidade educativa. A expressão “flexibilização” faz referência à necessidade de adaptações das estratégias educacionais de acordo com as características singulares de cada educando(a), e o perfil de competências e saberes do(a) professor(a), o que abrange ajustes desde o currículo até os métodos de ensino a serem utilizados.

			A aprendizagem é compreendida como um processo dinâmico, cíclico e multidirecional, que requer o uso de uma estratégia de investigação qualitativa, no caso, a pesquisa pedagógica, a ser realizada por meio de estudos de caso, que devem recorrer aos seguintes procedimentos: (a) relato autobiográfico da trajetória educacional e formativa do(a) professor(a) de educação física, para compreensão dos aspectos históricos que influenciaram a constituição da sua identidade docente, e; (b) observação educacional ao longo da realização da prática educativa, para descrição circunstanciada, em um diário de classe, das situações educativas que terão os ciclos de mediação analisados, de forma a permitir uma reflexão crítica sobre a dinâmica da flexibilização educacional.

			Como objetivo secundário, que contribui para identificar questões socioculturais e políticas que interferem e condicionam a prática educativa na realidade estudada, o(a) pesquisador(a) deve descrever e analisar o cenário educacional, o que abrange a conjuntura sociopolítica e o contexto institucional, de maneira a realizar uma reflexão crítica sobre o quadro governamental e administrativo, como também, sobre os nexos existentes entre o projeto político-pedagógico da escola e a prática educativa a ser estudada.

			3.7 O conceito de Mediação para Vygotsky

			O conceito de mediação, para Vygotsky, tem como raiz o mesmo sentido atribuído ao conceito de “trabalho” na teoria de Marx. O trabalho é considerado como a atividade por meio da qual o ser humano promove uma transformação da natureza. De forma mais detalhada, o trabalho decorre da conjugação entre a inteligência humana e a especialização das habilidades manipulativas, que redundam na criação de instrumentos, os quais assumem o papel de mediadores na interação do ser humano com a natureza, o que lhe permite transformar e dominar a natureza (Vygotsky, 1991, p. 11).

			Vygotsky (1991), por analogia, afirma que a participação da criança em atividades que demandam o uso dos signos culturais2 transforma o seu pensamento. De forma mais detalhada, a palavra, inicialmente falada e depois escrita, assim como os números, propiciam o acesso da criança aos signos culturais, que se convertem em instrumentos do pensamento e assumem o papel de mediadores na articulação de significados entre a atividade prática e a conceitual, o que permite à criança dominar o significado presente nos signos culturais e transformar qualitativamente suas funções cognitivas.

			A apropriação dos signos culturais, em parte orienta o modo como a criança atua como participante de uma atividade específica, assim como exerce influência sobre a maneira como ela pensa, gerando mudança qualitativa do seu pensamento. Estamos, portanto, diante do caráter dialético da mediação, pela oposição entre a cultura e o indivíduo3, ou seja, a mediação está relacionada com a cultura, quando a criança é influenciada pelos signos culturais historicamente produzidos e aprende a utilizá-los como instrumentos do seu pensamento. Mas, ao mesmo tempo, a mediação também está relacionada com a singularidade da criança (indivíduo), que se constitui em sujeito, ou seja, uma produtora de significados, que potencialmente se transformam em novos signos, a serem compartilhados com os outros, de modo a ampliar a cultura.

			Ao longo do desenvolvimento, a criança, inicialmente, interage diretamente com atividades elementares, que contém demandas perceptivas e psicomotoras, passíveis de serem atendidas de forma simples, por meio de tentativa e erro. A partir do momento em que ela tem acesso aos signos culturais, o que ocorre precocemente, inicia-se uma aprendizagem mediada, pois o significado presente no signo se interpõe entre a criança e a atividade, e passa a fazer parte tanto do planejamento de como a criança vai atuar na atividade, como da interpretação da própria atividade.

			Vygotsky (1991) explica que o signo não se limita à função de um instrumento de expressão ou interpretação, pois “possui, também, a característica importante de ação reversa (isto é, ele age sobre [a criança] e não sobre [a atividade])” (p. 29), tornando-se um elemento chave para o desenvolvimento da competência de pensar. O papel do signo no processo de aprendizagem, portanto, “não é simplesmente um [recurso] para aumentar a eficiência” da criança, pois “ele confere à operação [cognitiva] formas qualitativamente novas e superiores” (Vygotsky, 1991, p. 30). Convém destacar que essa é uma explicação sumária, por assim dizer, pois Vygotsky (1991) comenta que as “operações com signos aparecem como o resultado de um processo [de aprendizagem] prolongado e complexo [...] [que se completa] somente após uma série de transformações qualitativas” (p. 34).

			O signo, portanto, pode ser utilizado como instrumento para auxiliar a criança a planejar a sua atuação em uma determinada atividade. Nesse caso ele é orientado externamente e fornece recursos dirigidos para o controle e domínio da atividade; essa é a sua função social. Porém, a principal atribuição do signo na aprendizagem é ser orientado internamente, constituindo-se em um recurso dirigido para o controle e o domínio do próprio pensamento, que passa a aplicar a lógica aprendida naquela atividade em particular, em outras que julga semelhantes; essa é a sua função psicológica. Essa maneira de compreender a função do signo contribui para esclarecer que o processo de aprendizagem envolve uma série de transformações qualitativas que Vygotsky (1991), descreveu como internalização, ou seja:

			a) Uma operação que inicialmente representa uma atividade externa é reconstruída e começa a ocorrer internamente;  b) Um processo interpessoal é transformado num processo intrapessoal. Todas as funções no desenvolvimento da criança aparecem duas vezes: primeiro, no nível social, e, depois, no nível individual; primeiro, entre pessoas (interpsicológica), e, depois, no interior da criança (intrapsicológica) (p. 41, grifo nosso).

			É neste sentido que Vygotsky (Veer & Valsiner, 1991) concorda que “a aprendizagem pode preceder o desenvolvimento cognitivo, promovê-lo e criar novas estruturas [de pensamento]” (p. 361), pois, quando o(a) educando(a) aprende a resolver o problema específico de um determinado jogo desenvolve, ao mesmo tempo, o domínio de um princípio estrutural que possui um campo de aplicação mais amplo. Sendo assim, as aprendizagens específicas do(a) educando(a) geram novas competências que ampliam o seu potencial para lidar com outras atividades. “Nas palavras de Vygotsky, ‘a criança dava um passo no processo ensino-aprendizagem e dois passos no desenvolvimento cognitivo’” (p. 361).

			A mediação entre a criança e a cultura, portanto, faz parte de um processo complexo, que requer a aprendizagem dos signos culturais. Como pela experiência direta a criança dificilmente aprenderia os signos culturais, a aprendizagem depende da interação com o(a) professor(a), que atua como mediador(a). Sendo assim, na prática educativa, temos que ter o cuidado de diferenciar a mediação que se refere ao uso dos signos culturais como parte da atividade e do pensamento da criança; da mediação docente, que trata da interação entre o(a) professor(a) e o(a) educando(a) para a construção das experiências de aprendizagem que favoreçam o acesso aos signos culturais, de maneira a contribuir para o seu desenvolvimento biopsicossocial.

			Para Vygotsky (1991), a aprendizagem é um processo que exige o envolvimento da criança com a prática, logo, requer a sua participação ativa nas atividades, o que lhe possibilita fazer um exame crítico das possibilidades de uso dos signos culturais, assim como dos diferentes significados que eles contêm. Quando a prática educativa segue essa diretriz, fornece à criança condições para decidir, de forma consciente, se e como deve utilizar os signos, ou se precisa modificá-los. Isso reflete o caráter dialético da aprendizagem, pois a criança não “reage aos estímulos” presentes na atividade, mas interage com as características e circunstâncias da atividade, interpretando-as e atuando de acordo com o significado que lhes atribui, o que resulta na modificação da atividade pela criança como parte de sua resposta às demandas que ela contém.
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